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Resumo
As migrações internas no Brasil vêm se alterando 

consideravelmente nas últimas décadas. Atualmen-

te as grandes metrópoles se configuram como as 

principais áreas de articulação da mobilidade es-

pacial da população no território, haja vista o vo-

lume de indivíduos que para elas se dirige e que, 

ao mesmo tempo, delas parte. O objetivo deste 

artigo é analisar as características dos imigrantes 

da Região Metropolitana de São Paulo – RMSP com 

base nos dados do Censo Demográfico de 2010. Os 

resultados mostram uma forte relação entre ciclo 

de vida, arranjo domiciliar e atributos sociodemo-

gráficos dos migrantes. Acredita-se que o avançado 

nível de urbanização da RMSP tem intensificado a 

seletividade migratória em relação tanto aos atri-

butos individuais quanto às redes de suporte dos 

migrantes, configurando seus padrões de formação 

domiciliar nos locais de destino.
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Abstract
Internal migration has been changing considerably 
in recent decades in Brazil. Nowadays, large 
metropolises are the main areas of articulation of 
the population’s spatial mobility in the territory, 
given the volume of individuals that go to them 
and, at the same time, depart from them. The 
objective of this article is to analyze characteristics 
of the internal migrants who went to the São 
Paulo Metropolitan Region based on data from 
the 2010 Demographic Census. The results show a 
strong relationship between life cycle, household 
structure and socio-demographic attributes of 
migrants. We believe that the region’s advanced 
level of urbanization has led to the exacerbation 
of migratory selectivity in relation to the migrants’ 
individual attributes and support networks, 
co n f i g u r i n g  t h e i r  r e s i d e n ce  p a t t e r n s  a t 
their destination.

Keywords: migration; São Paulo; household 
structure; age; census.
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Introdução

As migrações internas no Brasil vêm passando 

por alterações consideráveis nas últimas déca-

das. Caracterizadas, em meados do século XX, 

por famílias que partiam das regiões economi-

camente mais estagnadas do País em direção 

às capitais da região Sudeste e às principais 

áreas de fronteira agrícola e mineral do Norte 

e Centro-Oeste; a partir da década de 1980, co-

meçam a apresentar modificações tanto nos ti-

pos de migrantes como nas regiões envolvidas 

nos processos migratórios. Nesse período, ini-

cia-se uma desconcentração espacial da popu-

lação, marcada pela redução dos saldos migra-

tórios observados nas metrópoles do Sudeste e 

pela migração de retorno para as regiões tra-

dicionais de emigração. Começam a ser obser-

vadas, também, seguidas ondas de emigração 

internacional. Isso ocorre, importante salientar, 

em adição aos antigos fluxos populacionais, 

que não cessam por completo. Configura-se, 

assim, o perfil atual da mobilidade no Brasil, 

marcada por forte circularidade da população 

e por novas formas de deslocamento espacial, 

como movimentos pendulares, mobilidade sa-

zonal e migração de curta duração.

Em meio a toda essa complexidade, 

atualmente as grandes metrópoles assumem 

um novo papel, de centros articuladores da mo-

bilidade da população pelo território. O volume 

de indivíduos que para elas se dirige e que de-

las parte continuamente, aliado à diversidade 

das formas de deslocamento espacial, além das 

dificuldades de estabelecimento e moradia nos 

grandes centros urbanos, tende a intensificar a 

seletividade da migração em relação a diversos 

atributos individuais e familiares.

O objetivo deste artigo é analisar as ca-

racterísticas dos migrantes que se dirigiram 

para a Região Metropolitana de São Paulo – 

RMSP entre 2000 e 2010, com origem em ou-

tros municípios do País, com base nos dados 

do Censo Demográfico de 2010, realizado pelo 

Instituto Brasileiros de Geografia e Estatística.

As variáveis principais utilizadas para a 

análise são os perfis etários de migração (in-

dicadores de ciclo de vida individual) e a com-

posição do domicílio em termo de migrantes 

(indicador de estrutura domiciliar de migração). 

Para aprofundamento do estudo, serão utiliza-

das as variáveis sexo, unidade da federação de 

nascimento e de residência anterior, nível de 

instrução, atividade econômica e renda. 

O uso dos censos demográficos para 

estudos de migração apresenta uma grande 

vantagem que é a análise da composição do-

miciliar dos migrantes nas regiões de destino, 

possibilitando, dentre outros aspectos, estudar-

mos um tópico de grande relevância e que ain-

da é pouco estudado no Brasil: a relação entre 

migração e estrutura domiciliar.

Aspectos espaciais

A unidade espacial de análise

A escolha da RMSP como unidade de investi-

gação deve-se ao fato de ela ser a maior me-

trópole do País, em que há maior complexi-

dade da dinâmica urbana em face das outras 

regiões metropolitanas brasileiras. Desse modo, 

seria um espaço que permitiria observar de 

forma privilegiada como os processos demo-

gráficos se comportam em avançados está-

gios de metropolização. Referimo-nos aqui à 



Ciclo de vida, estrutura domiciliar e migração no início do século XXI

Cad. Metrop., São Paulo, v. 20, n. 41, pp. 191-208, jan/abr 2018 193

“hiperseletividade migratória” e ao aguçamen-

to das estratégias de adaptação que precisam 

ser adotadas pelos migrantes para se estabele-

cerem nos locais de destino.

Embora a RMSP tenha assistido a um 

processo de desconcentração espacial das ati-

vidades industriais que abrigava no passado, 

como nos mostra Cunha (2015), ela continua 

sendo a maior, mais rica e, economicamente, 

mais dinâmica região metropolitana do País, 

centro financeiro, comercial e de serviços nos 

moldes das grandes cidades globais do novo 

século. No estudo Regiões de Influência das 

Cidades, realizado pelo IBGE em 2007, que 

hierarquiza os centros urbanos nacionais se-

gundo níveis de centralidade e de presença de 

equipamentos e serviços, São Paulo foi a úni-

ca região alocada no primeiro nível territorial, 

classificada como grande metrópole nacional. 

Concentrava, à época do estudo, cerca de 28% 

da população brasileira e 40,5% do seu Produ-

to Interno Bruto (IBGE, 2008).

As migrações internas               
recentes no Brasil

A segunda metade do século XX foi marcada 

por intensos movimentos migratórios entre 

as Unidades da Federação brasileiras. Dentro 

do processo de industrialização e moderni-

zação da sociedade, um grande contingente 

populacional partiu das áreas economicamen-

te mais estagnadas do País para regiões que 

apresentavam crescente dinamismo econô-

mico e oportunidades de emprego. A concen-

tração industrial nas grandes cidades atraiu a 

população das áreas rurais, assim como das 

áreas urbanas menos desenvolvidas. Como os 

investimentos industriais concentravam-se nas 

metrópoles da região Sudeste, principalmente 

em São Paulo e no Rio de Janeiro, os principais 

fluxos populacionais do período direcionaram-

-se para esses locais. É nesse sentido que, 

referindo-se ao padrão migratório interesta-

dual brasileiro observado entre 1950 e 1980, 

Brito (2002) afirma que nossas principais cor-

rentes migratórias ligavam regiões populosas 

e economicamente estagnadas, como Minas 

Gerais e os estados do Nordeste, com as áreas 

de elevado dinamismo econômico do País, re-

presentadas pelas metrópoles e por regiões de 

fronteira agrícola do Sul e Centro-Oeste. Nes-

se período, acredita-se que São Paulo recebeu 

mais de 1,7 milhão de imigrantes em termos 

absolutos (Ribeiro, Carvalho e Wong, 1996). 

Esse processo atingiu seu auge nas dé-

cadas de 1960 e 1970. A partir desse período, 

começou a haver uma mudança nas migra-

ções internas do País. Segundo Ribeiro, Car-

valho e Wong (1996), as perdas populacionais 

de Minas Gerais e do Nordeste começaram 

a diminuir, enquanto o número de migrantes 

de retorno para essas regiões começou a au-

mentar. Nesse período, o estado de São Paulo 

alcançava o limite de sua capacidade de ab-

sorção de migrantes e tornava-se também um 

estado “expulsor” de população para o res-

tante do Brasil.

Esse processo tem sido atribuído a mu-

danças na estrutura produtiva nacional, às 

seguidas crises econômicas e ao esgotamento 

da capacidade de absorção dos excedentes po-

pulacionais pelos antigos centros do Sudeste. 

O chamado “êxodo rural” perde força para as 

novas formas de mobilidade espacial (Rigotti, 

1999). Conforme destaca Brito (2002), as virtu-

des das grandes cidades desapareceram diante 
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da violência urbana, do desemprego, das difi-

culdades de acesso aos serviços públicos bási-

cos e à moradia. Diminuíram, então, os ganhos 

populacionais de São Paulo e Rio de Janeiro, 

enquanto o Nordeste e Minas Gerais passa-

ram a perder menos população. Ainda segun-

do Brito (ibid.), a maioria dos emigrantes de 

São Paulo que se dirigiram para o Nordeste e 

para Minas Gerais nesse período constituía-se 

de migrantes de retorno. Entre 1999 e 2004, 

estima-se que, dentre os migrantes provenien-

tes de São Paulo, os retornados correspon-

dam a 43% dos indivíduos que chegaram em 

Minas Gerais. Em relação ao Nordeste, esse 

percentual superou 60% dos migrantes, e, no 

caso do Ceará, correspondeu a 76% dos imi-

grantes (Ribeiro, Carvalho e Wong, 1996).

Conforme destacado, as novas modali-

dades de deslocamento intensificaram-se sem 

que os antigos fluxos populacionais tivessem 

terminado. Nesse sentido, as grandes metró-

poles passam a se configurar como centros de 

redistribuição da população, comportando-se 

como “nós” ou espaços centrais nos sistemas 

e redes de migração interna e internacional do 

Brasil. Ao mesmo tempo que continuam a rece-

ber um número significativo de migrantes, são 

também o principal local de origem daqueles 

que se dirigem para municípios de pequeno e 

médio porte, assim como para as áreas rurais. 

O presente trabalho parte do pressupos-

to de que a intensidade desses processos na 

RMSP favorece a observação de uma seletivi-

dade da migração no que tange às estratégias 

que os migrantes adotam para se estabelece-

rem em ambientes urbanos em termos de con-

figuração de arranjos domiciliares. 

Aspectos sociodemográficos

Seletividade etária da migração          
e ciclo de vida

A seletividade da migração a atributos indivi-

duais é um fenômeno destacado pelos estu-

diosos da migração há décadas. O clássico tra-

balho de Everet Lee que, em 1966, propôs um 

modelo de análise das migrações destacava, de 

forma enfática, a seletividade migratória, prin-

cipalmente em relação à idade. Em seu modelo 

analítico, em que a migração ocorria devido a 

um jogo de forças entre fatores de expulsão 

e de atração presentes nos locais de origem e 

de destino, o autor reitera diversas vezes que 

esses fatores afetam pessoas distintas de ma-

neira distinta. Segundo ele, as migrações são 

seletivas em razão de as pessoas responderem 

de forma diferente aos fatores desencadea-

dores da migração (Lee, 1980, p. 111). Desse 

modo, a forma como os estímulos e obstáculos 

exercem sobre os indivíduos irá depender, em 

grande medida, do momento da vida por ele 

vivenciado, o que o autor denomina “etapa do 

ciclo vital” (ibid., p. 102).  As migrações são tra-

tadas por ele como rites de passages. Segundo 

essa perspectiva, à medida que a idade avança, 

o indivíduo vai atravessando etapas do ciclo de 

vida que alteram suas preferências quanto à 

localização domiciliar e, consequentemente, es-

timulam ou inibem a migração. Além das abor-

dagens teóricas (por exemplo, Borjas, 1996 e 

De Jong e Gardner, 1981), vários trabalhos em-

píricos destacam a relação entre idade e migra-

ção (Heaton, Clifford e Fuguitt, 1981; Radcliffe, 
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1992; Bures,1997; Kallan,1993; Golgher,2001; 

Marques e Rodrigues, 2006).

A seletividade etária da migração é algo 

tão marcante que alguns estudiosos desenvol-

veram modelos etários de migração, calcados 

em regularidades empíricas observadas em 

diversas regiões. Rogers e Castro (1981) veri-

ficaram que as taxas específicas de migração 

por idade – calculadas dividindo-se o número 

de migrantes pelo total de pessoas-ano em ca-

da idade – exibiam persistentes regularidades 

entre várias populações. Logo, essas taxas pu-

deram ser expressas por meio de fórmulas ma-

temáticas. Conceitualmente, eles basearam-

-se na ideia de que as transições ocorridas ao 

longo do ciclo de vida interferem na propensão 

migratória do indivíduo. “The most prominent 

regularity found in empirical schedules of 

age-specific migration rates is the selectivity 

of migration with respect to age” (ibid., 1982, 

p. 155). A partir do cálculo de taxas específicas 

de migração por idade para diferentes 

populações, esses autores constataram que, 

embora a intensidade (nível) com que os indi-

víduos de cada população migravam variasse 

consideravelmente, o perfil (padrão) exibido 

pelas taxas migratórias apresentava persis-

tente regularidade. Alguns autores, inclusive, 

aplicaram essas ideias aos fluxos migratórios 

observados no Brasil (Amaral, 2002; Macha-

do, 2005; Januzzi, 1995), buscando identificar 

indícios dos motivos da migração a partir da 

análise dos perfis etários.

Para os termos da investigação que se 

propõe no presente trabalho, de relacionar 

migração,  com idade e arranjos domiciliares, 

a utilidade desses modelos reside nos indica-

tivos que a distribuição etária dos migrantes 

fornece sobre qual unidade de análise deve ser 

privilegiada no estudo de determinado fluxo 

migratório. Conforme pontuam Castro e Rogers 

(1983), os perfis etários de migração podem ser 

divididos em dois tipos: (1) um primeiro, marca-

do pela concentração (moda) de migrantes no 

entorno de idades adultas jovens, que seria in-

dicativo de migrações individuais; (2) um outro 

em que, além do “pico migratório” nas idades 

laborais, há também uma parcela considerável 

de crianças entre os migrantes – em algumas 

populações também de idosos – indicando 

uma migração de tipo familiar. 

Esses arcabouços analíticos se baseiam 

na ideia de que, à medida que a idade avança, 

os indivíduos atravessam etapas para as quais 

são socialmente estabelecidos papéis determi-

nados (Glick, 1989). Essas fases da vida como, 

por exemplo, o casamento, o nascimento dos 

filhos, a saída do domicílio e a viuvez, teriam 

forte ligação com a propensão migratória dos 

indivíduos. Isso decorreria dos ajustes em ter-

mos de tamanho e localização dos domicílios 

que, em alguns casos, levariam à migração. As-

sim, as crianças necessitariam viver, por exem-

plo, em locais que possuem escolas, os adultos 

em locais com opção de trabalho e os idosos 

em locais que provêm opções de descanso, la-

zer e suporte.1 

Redes de suporte e arranjos 
domiciliares de migrantes

Há décadas que os estudiosos da migração 

destacam o papel preponderante das redes so-

ciais nos movimentos migratórios. 

Em termos gerais, a rede social reflete a 

gama de relações pessoais que a pessoa man-

tém (Litwin, 1995). Tratando especificamente 
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das redes sociais e da migração, podemos de-

fini-las como conjuntos de laços interpessoais 

que ligam potenciais migrantes com migrantes 

de fato e com não migrantes nas áreas de ori-

gem e destino (Massey, 1990). Os contatos dos 

migrantes no destino, por exemplo, são impor-

tantes ao reduzirem o risco da migração e fa-

cilitarem a adaptação. Nesse sentido, torna-se 

claro o papel do capital social dos migrantes 

em suas estratégias de migração (Taylor, 1986).

Dentre as diversas modalidades em que 

uma rede de apoio é utilizada como suporte 

ao migrante, destacam-se a corresidência ou 

estruturação de arranjos domiciliares que vi-

sam, entre outros objetivos, o compartilha-

mento de recursos de diversas naturezas entre 

migrante e não migrantes. As famílias podem 

ser consideradas, em muitos casos, as “unida-

des decisórias” por excelência da migração, 

dado que é, em seu âmbito, que muitas vezes 

se decide quem, quando e para onde será rea

lizada a migração. Acima de tudo, inclusive, 

muitas vezes, é a família toda – em termos de 

indivíduos que vivem juntos no mesmo domi-

cílio – que migra conjuntamente.

Essas ideias estão contidas em pressu-

postos de diferentes abordagens teóricas que 

se dedicam ao estudo das migrações, como, 

pelo lado da economia, nas Teorias do Capi-

tal Humano (Borjas e Bronars, 1991; Mincer, 

1978) e na chamada Nova Economia da Migra-

ção do Trabalho (Stark e Taylor, 1991; Stark e 

Bloom, 1985). Correntes sociológicas também 

destacam a estrutura familiar como determi-

nante do comportamento migratório individual 

(Harbinson, 1981), das redes de transferências 

de recursos (Wolf, 1994) e das análises de to-

mada de decisão (Silverstein, 2006). 

Dados e método

O presente trabalho baseia-se em uma análise 

demográfica dos quesitos censitários de mi-

gração do Censo Demográfico de 2010. O fo-

co da análise são os perfis etários exibidos por 

diferentes categorias de migrantes e as suas 

implicações em termos de formação do arranjo 

domiciliar. Outras variáveis coletadas pelo Cen-

so, como atividade econômica, renda e nível de 

instrução, serão utilizadas com vista a enrique-

cer as análises.

Inicialmente, é preciso demarcar a distin-

ção entre os conceitos de família e domicílio em 

termos de dados censitários. Segundo o IBGE 

(2010), “domicílio é o local estruturalmente se-

parado e independente que se destina a servir 

de habitação para uma ou mais pessoas”. Fa-

mília seria o “conjunto de pessoas ligadas por 

laços de parentesco, dependência doméstica ou 

normas de convivência, residentes na mesma 

unidade domiciliar, ou pessoa que mora só em 

uma unidade domiciliar” (grifos nossos).  

Contudo, fora das categorias censitárias, 

o conceito de família pode extrapolar a uni-

dade domiciliar. Esse conceito mais amplo é 

descrito por Medeiros, Osorio e Varella (2002) 

como um conjunto de pessoas com laços reco-

nhecidos de parentesco, independentemente 

do local de residência. Nesse sentido, Burch 

(1995, p. 99) destaca que a separação espacial 

pode não implicar o isolamento dos familiares: 

“four walls of the housing unit used to define 

it are too small and too arbitrary to capture the 

social, economic and psychological realities”.

As análises realizadas no presente artigo 

serão feitas com base no domicílio dos migrantes. 
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No que tange à migração, os censos são 

a base de dados mais completa existente no 

País. Há informações sobre a unidade da fe-

deração ou país estrangeiro de nascimento, o 

tempo de moradia na unidade da federação e 

a unidade da federação de residência anterior, 

além da unidade da federação e do município 

de residência 5 anos exatos antes da data de 

referência de cada censo. 

O IBGE categoriza como migrante o indi-

víduo que mudou de município ao menos uma 

vez na vida anteriormente à data de referência 

de um censo. A diversidade de quesitos presen-

tes no questionário permite separar aqueles 

que moravam em um município diferente do 

que nasceram; os que haviam residido em mu-

nicípio diferente na década anterior ao censo 

e, por fim, os que residiam em um município 

diferente exatos 5 anos antes do censo.  É pos-

sível também combinar essas abordagens, enri-

quecendo-as ao reconhecer mais de uma etapa 

migratória do indivíduo.

É importante salientar que os dados dos 

censos apenas fornecem o estoque de migran-

tes captados pelo censo, que estavam vivos e 

não reemigraram da região de estudo. O ato de 

migrar ou a “migração” propriamente dita, em 

termos de fluxo, não é captado pelos censos. 

Nesses termos, Carvalho (2000, p. 2) resume: 

“enquanto o termo migrante envolve a aten-

ção ao aspecto individual, o termo migração 

refere-se ao conjunto de todas as migrações 

individuais feitas no período”. 

Optou-se por utilizar, na presente análi-

se, as informações sobre o tempo de residência 

dos indivíduos na RMPS, combinado com seus 

locais de residência anterior. Essa informa-

ção possui a vantagem, em relação às outras 

informações presentes nos censos, de identi-

ficar todos os migrantes da década, incluindo 

os migrantes interestaduais de retorno. Além 

disso, reporta à migração que ocorreu direta-

mente para a região de destino estudada, sem 

etapas intermediárias. Por possuir um horizonte 

temporal mais amplo (10 anos) em relação ao 

quesito de data-fixa (5 anos), capta um número 

maior de migrantes e, assim, aumenta a preci-

são das estimativas, dado que o quesito tem 

origem amostral. 

A variável construída para se analisar 

o arranjo domiciliar do migrante foi denomi-

nada “estrutura domiciliar da migração”. Ela 

corresponde à composição do domicílio em 

termos de imigrantes da RMSP na década an-

terior ao Censo. Os imigrantes foram divididos 

em 4 categorias: (1) os que viviam sós após a 

migração; (2) os que viviam apenas com o côn-

juge, sendo este também migrante da década 

(incluindo os que tiveram filho na RMSP após 

a migração); (3) os que viviam em domicílios 

nos quais todos os membros eram migrantes 

da RMSP na década; (4) os que viviam em do-

micílios nos quais residia pelo menos um indi-

víduo que não migrou para a RMSP na década 

de 2000 (embora pudesse ter imigrado em um 

momento anterior).

Ressalta-se que, devido às características 

da informação censitária, só possuímos infor-

mação do domicílio do migrante no destino. Es-

sa informação se refere apenas aos indivíduos 

que estavam vivos na data de referência do 

Censo e que não reemigraram. Por exemplo, 

na categoria “Migraram sós” estão represen-

tados os que viviam sós na data de referência 

dos censos, mesmo que tenham migrado com 

outros indivíduos, que, porventura, tenham 
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falecido ou se mudado para outro domicílio an-

tes do censo. Sendo assim, essa variável será 

considerada uma aproximação da composição 

familiar do grupo migrante. Acredita-se, contu-

do, que os erros que esse procedimento possa 

incutir são decrescentes quando nos aproxima-

mos, temporalmente, da data de realização do 

Censo e, por isso, não deverão afetar significa-

tivamente a informação da década imediata-

mente anterior. 

Resultados

Entre 2000 e 2010, a RMSP recebeu 2.281.110 

imigrantes de outros municípios brasileiros. 

Destes, 1.210.675 (53%) vinham do próprio es-

tado de São Paulo e 1.070.435 (47%) vinha de 

municípios localizados em outras unidades da 

federação. Os principais estados de origem dos 

migrantes foram  Bahia, Pernambuco e Minas 

Unidade da Federação de residência anterior
Imigrantes

Total %

São Paulo

Bahia

Pernambuco

Minas Gerais

Ceará

Piauí

Alagoas

Paraíba

Rio de Janeiro

Paraná

Maranhão

Demais Unidades da Federação

1.210.675

294.169

133.515

127.129

87.790

67.164

52.155

52.031

48.246

47.248

35.767

125.221

53,1

12,9

5,9

5,6

3,8

2,9

2,3

2,3

2,1

2,1

1,6

5,5

Total 2.281.110 100,0

Tabela 1 – Imigrantes da Região Metropolitana de São Paulo, total e percentual, 
segundo principais Unidades da Federação de residência anterior – 2010

Fonte: IBGE (2010).
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Gráfico 1 – Distribuição percentual dos imigrantes da RMSP
segundo nível de instrução, por categoria migratória – 2010

Fonte: IBGE (2010).

Gerais, que, juntos, somavam pouco mais da 

metade dos que chegaram à RMSP na década 

anterior ao Censo (51,3%), conforme a Tabela 

1. A alta concentração das regiões de origem 

dos imigrantes em poucas unidades da federa-

ção (10 UFs foram responsáveis por quase 90% 

da imigração) é um indicativo de que há fluxos 

migratórios espacialmente específicos destina-

dos à RMSP, provavelmente estruturados por 

redes sociais de migração. 

Os imigrantes intra e interestaduais 

apresentavam diferenças marcantes quanto à 

condição social, aqui medida quanto ao nível 

de instrução. O Gráfico 1 mostra a distribui-

ção de indivíduos com 30 anos de idade ou 

mais segundo o nível de instrução, para os 

não migrantes, imigrantes interestaduais e 

intraestaduais.

Pode-se perceber que os indivíduos que 

vieram de outras unidades da federação apre-

sentam níveis de instrução inferiores. Entre 

eles, mais da metade foi classificada como 

“sem instrução ou com nível fundamental 

incompleto”. Esses indivíduos também pos-

suem os menores percentuais de população 

com nível superior completo. Além disso, os 

imigrantes com origem em municípios do es-

tado de São Paulo apresentam maior escola-

ridade, inclusive quando comparados com os 

não migrantes. 
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A inserção dos imigrantes no mercado 

de trabalho, segundo os principais setores de 

atividade em que trabalhavam, é apresentada 

na Tabela 2, comparativamente aos não mi-

grantes, separados homens e mulheres. As prin-

cipais atividades econômicas dos imigrantes, 

tanto para homens como para mulheres, eram 

as mesmas dos não migrantes, embora hou-

vesse variação da importância de cada divisão 

de atividade segundo condição migratória. No 

caso dos homens, o comércio empregava um 

percentual semelhante para todas as catego-

rias analisadas, mas empregava ligeiramente 

menos imigrantes intraestaduais. Já a constru-

ção empregava quase o dobro de imigrantes 

interestaduais, em termos percentuais, do que 

de não migrantes e de imigrantes intraesta-

duais. No caso das mulheres, o comércio foi o 

que mais empregou, tanto as não migrantes 

como as imigrantes intraestaduais, enquanto o 

serviço doméstico foi a principal atividade das 

imigrantes interestaduais. Estas últimas tam-

bém tiveram uma inserção menor nas áreas de 

saúde e educação.

A partir da caracterização feita até aqui, 

vê-se que os migrantes que vêm de outros mu-

nicípios do estado de São Paulo para a RMSP 

se encontram, em termo de escolaridade e in-

serção no mercado de trabalho, em categorias 

consideradas mais favoráveis do que aqueles 

que tiveram como origem outras unidades da 

federação. 

Atividade econômica* Não migrantes Imigrante intraestadual Imigrante interestadual

Homens

Comércio  

Construção

Transporte

Fab. produtos de metal

Com. e reparação de veículos

Alimentação

Demais atividades

Total

16,2

11,0

7,4

5,8

3,9

3,9

51,7

100,0

14,7

10,3

6,7

5,0

3,5

3,0

56,8

100,0

16,3

20,2

5,3

5,3

2,8

7,2

43,0

100,0

Mulheres

Comércio  

Serviços domésticos

Educação

Atenção à saúde

Demais atividades

Total

16,9

15,4

9,3

7,8

50,6

100,0

16,7

12,4

9,7

8,3

53,0

100,0

19,6

25,4

4,7

5,3

45,1

100,0

Tabela 2 – Distribuição percentual dos não-migrantes e dos imigrantes intra e 
interestaduais, por sexo, segundo principais atividades econômicas – 2010

*Segundo divisão CNAE em vigor em 2010.
Fonte: IBGE (2010).
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A fim de identificar as estratégias de for-

mação do arranjo domiciliar utilizadas pelos 

imigrantes da RMSP na década de 2000, será 

feita uma análise de seus padrões demográfi-

cos e da estrutura domiciliar de migração.

Em relação aos aspectos demográficos, 

observamos que as mulheres representavam 

51,3% dos imigrantes, configurando uma ra-

zão de sexo de 95%, o que mostra equilíbrio na 

distribuição dos imigrantes por sexo. Também, 

havia grande variação dos imigrantes em rela-

ção à idade. O Gráfico 2 mostra a distribuição 

dos imigrantes por grupo de idade, tanto para 

os que vieram do estado de São Paulo como 

de outras UFs, comparativamente à população 

não migrante. 

A distribuição etária dos não migran-

tes não indica grande influência da migração, 

aproximando-se de uma distribuição etária tí-

pica das regiões brasileiras que se encontram 

em fase adiantada do processo de transição 

demográfica. A composição etária dos imi-

grantes, por sua vez, atesta alta seletividade 

etária, dado que há elevada concentração em 

idades específicas. Ademais, há uma diferença 

marcante entre os que vieram de municípios 

do próprio estado de São Paulo (imigrantes in-

traestaduais) em relação aos provenientes de 

outras UFs (imigrantes interestaduais). Entre 

os imigrantes intraestaduais, há uma concen-

tração de indivíduos com 25 a 39 anos de ida-

de, acompanhada de crianças com 5 e 9 anos 

de idade. Também os migrantes que vieram de 

outras Unidades da Federação se concentra-

vam-se principalmente entre os 20 e 34 anos 

de idade.
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Gráfico 2 – Distribuição percentual dos imigrantes de última etapa por origem
(intra ou interestadual) e dos não migrantes – RMSP, 2010

Fonte: IBGE (2010).
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Com base na interpretação dos padrões 

etários de migração feitos por Rogers e Castro 

(1981), percebe-se  um padrão etário típico de 

“migração familiar” entre aqueles cuja proce-

dência era o próprio estado de São Paulo, ao 

passo que o padrão etário dos que vieram de 

outras UFs é típico da “migração individual” 

descrita pelos autores. 

A análise da estrutura domiciliar da mi-

gração, apresentada na Tabela 3, avança um 

pouco mais no detalhamento dessa questão. 

Em termos gerais, percebemos que a maioria 

dos migrantes residia em domicílios em que 

todos os moradores migraram para RMSP na 

década anterior ao Censo, caracterizando uma 

migração “em grupo”. Em seguida, vemos que 

aproximadamente 35% dos imigrantes se diri-

giram para domicílios que já estavam estabele-

cidos antes de sua chegada. Apenas um núme-

ro reduzido migrou só ou apenas com o côn-

juge. Isso mostra como a análise da estrutura 

domiciliar da migração é um aspecto extrema-

mente relevante para o estudo das migrações 

atuais no Brasil.  

Os imigrantes cuja origem foram os mu-

nicípios do próprio estado de São Paulo apre-

sentavam um percentual ligeiramente superior 

de indivíduos que migraram em companhia de 

todos os membros do domicílio, relativamente 

aos que vieram de outras UFs. 

Unidade da Federação
do município de origem

Estrutura domiciliar da migração

Sós
Apenas responsável

e cônjuge
Todo domicílio

Para um domicílio
pré-estabelecido

Imigrante Intraestadual 4,1 8,2 55,3 32,3

Imigrante Interestadual

     Bahia

     Pernambuco

     Minas Gerais

     Ceará

     Piauí

     Alagoas

     Paraíba

     Rio de Janeiro

     Paraná

     Maranhão

     Demais UFs

4,5

3,4

3,3

5,0

3,3

3,0

2,6

3,1

8,4

6,0

2,8

7,0

8,8

7,8

8,7

8,1

9,0

8,8

7,0

9,1

12,4

9,9

7,2

9,9

49,1

50,6

48,6

45,2

52,5

57,1

54,2

49,9

48,5

42,9

50,7

46,2

37,6

38,2

39,4

41,7

35,2

31,1

36,2

37,9

30,8

41,3

39,2

36,8

Total 4,3 8,5 52,3 34,9

Tabela 3 –  Distribuição percentual dos imigrantes da RMSP  segundo estrutura 
domiciliar da migração e unidade da federação de origem – 2010

Fonte: IBGE (2010).
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A Tabela 2 apresenta as principais UFs 

de origem dos imigrantes da RMSP, de forma 

desagregada, para que possamos aprofundar 

nossa análise em detalhes. Vê-se que os per-

centuais de migração com o domicílio todo são 

relativamente mais baixos entre os imigrantes 

interestaduais, exceto para os que vieram do 

Piauí. Enquanto a migração em direção a um 

domicílio preestabelecido, onde viviam não 

migrantes, é mais relevante entre os imigran-

tes interestaduais. 

Interpretando esses dados diante dos 

perfis etários de migração descritos no Grá-

fico 2, levantamos a hipótese de que, se eles 

realizaram uma “migração individual”, essa 

migração aconteceu, em grande parte, em di-

reção a um domicílio já estabelecido. Isso seria 

um indício da existência de uma rede de supor-

te aos migrantes na RMSP. 

Em relação à possibilidade de residir (e 

migrar) só, há farta literatura relacionando tal 

condição ao aumento do nível de renda do in-

divíduo (Camargos, Machado e Rodrigues, 2007; 

Lloyd-Sherlok, 2001; Palloni, 2001). O caso mais 

significativo a esse respeito se refere àqueles 

que tiveram origem no Rio de Janeiro (Tabela 2).

A Tabela 4 mostra a distribuição dos imi-

grantes com origem em diferentes UFs segun-

do a faixa de rendimento domiciliar per capita 

em salários mínimos.

Unidade da Federação 
do município de origem

Rendimento domiciliar per capita em salários mínimos

0 a 0,5 0,5 a 1 1 a 2 2 a 5 5 a 10 10 ou +

Não migrantes 23,0 25,1 25,4 17,2 5,8 3,4

Intraestadual 15,0 23,6 24,4 20,4 8,3 4,6

Interestadual: 

    Bahia

    Pernambuco

    Minas Gerais

    Ceará

    Piauí

    Alagoas

    Paraíba

    Rio de Janeiro

    Paraná

    Maranhão

21,3

23,6

14,0

18,6

19,8

28,0

18,5

8,7

11,0

19,7

34,4

32,6

24,4

32,0

37,7

33,4

34,8

13,9

19,4

35,1

27,6

27,3

27,5

30,9

28,7

23,4

30,9

17,0

24,1

31,9

8,2

7,8

16,5

9,0

7,2

7,3

7,3

18,7

22,4

5,2

1,6

1,5

6,5

2,2

1,1

0,9

1,8

16,8

11,9

1,9

1,7

1,9

6,2

2,0

1,2

1,0

1,5

19,4

7,2

1,7

Tabela 4 –  Distribuição percentual dos imigrantes da RMSP
segundo categorias de rendimento domiciliar per capita,

em salários mínimos e Unidade da Federação de origem – 2010

Fonte: IBGE (2010).
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Pode-se perceber que os imigrantes com 

maiores rendimentos são os provenientes do 

Rio de Janeiro, cujo percentual dos que migra-

ram sós é mais elevado. Piauí e Alagoas, com 

percentuais relativamente mais elevados de 

migração em grupo, possuem os imigrantes em 

pior situação econômica.

Discussão

O presente trabalho procurou analisar as ca-

racterísticas dos imigrantes da RMSP na dé-

cada de 2000 em termos de atributos socioe

conômicos e demográficos, com destaque para 

a análise das estruturas domiciliares da migra-

ção. Os resultados mostram que há uma forte 

diferenciação dos migrantes em relação às ca-

tegorias analisadas. 

Os migrantes cuja origem foi um outro 

município do estado de São Paulo apresenta-

vam maior renda e escolaridade, além de uma 

inserção no mercado de trabalho próxima à dos 

não migrantes e um perfil de migração familiar, 

com maior proporção de indivíduos que migra-

ram em conjunto. Já os imigrantes cuja origem 

foi de outras UFs eram menos escolarizados e 

estavam mais concentrados nas atividades de 

construção, no caso dos homens, e em serviços 

domésticos, entre as mulheres. Esses indivíduos 

apresentavam uma renda inferior aos migran-

tes intraestaduais e, relativamente a esses, pos-

suíam um percentual maior entre os que migra-

ram para um domicílio preestabelecido. 

A desagregação dos dados por UF mos-

trou uma acentuada diferenciação entre esses 

indivíduos. Aqueles que procederam do Piauí 

e Alagoas, por exemplo, cujas rendas eram 

relativamente menores que os demais, tiveram 

percentuais maiores de indivíduos migrando 

com o domicílio todo ou para um domicílio pre-

estabelecido. Por outro lado, aqueles que tive-

ram como origem o Rio de Janeiro, com níveis 

de renda mais elevado, apresentaram maiores 

percentuais de indivíduos que migraram sós. 

Em suma, pode-se “inferir” que os mi-

grantes que se originaram de regiões socioeco-

nomicamente mais favorecidas, em termos de 

renda e escolaridade, possivelmente tiveram 

maior “liberdade” quanto à escolha da estra-

tégia de migração, como a possibilidade de 

migrarem sós ou apenas com o cônjuge. Já, os 

que vieram das regiões economicamente mais 

pobres do País e que se inseriram em ativida-

des economicamente menos favorecidas apre-

sentam indícios de necessitar de uma estrutura 

de suporte no destino para realizar a migração.

A região metropolitana de São Paulo 

recebeu um contingente significativo de mi-

grantes na primeira década do século XXI. 

A análise das características individuais e 

domiciliares desses migrantes mostra a forte 

relação entre ciclo de vida, arranjo domiciliar 

e atributos sociodemográficos dos migrantes. 

Acredita-se que o avançado nível de urbani-

zação presente na região em estudo levou à 

exacerbação da seletividade migratória tanto 

em termos individuais como de característi-

cas das redes de suporte aos migrantes, em 

seu aspecto de padrões de formação domici-

liar e corresidência. 

Estudos posteriores poderão indicar 

diferenciações nesses padrões na região me-

tropolitana estudada, assim como também 

em outras metrópoles brasileiras. Do mesmo 

modo, as análises aqui realizadas podem ser 

complementadas com dados referentes aos 
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indivíduos que deixam a metrópole em dire-

ção a outras regiões do Brasil. O estudo ser-

ve, portanto, como referência inicial para esse 

tipo de análise, principalmente no que tange 

à estrutura domiciliar de migração, aspecto 

pouco estudado no País

O estudo também mostra a forma como 

a imigração contribui, em termos demográficos 

e socioeconômicos, para a configuração social 

da maior metrópole do País, cuja dinâmica po-

pulacional continua fortemente ligada a outras 

regiões brasileiras.

Marden Campos
Universidade Federal de Minas Gerais, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Departamento de 
Sociologia. Belo Horizonte, MG/Brasil.
mardencampos@gmail.com

Nota  

(1)  Há uma outra abordagem, diferente da anterior, mas que também analisa a evolução dos 
indivíduos ao longo da vida, que podemos denominar “abordagem do curso de vida”, numa 
tradução literal do termo life course. Sua preocupação se relaciona com as trajetórias e 
transições da vida e com seus efeitos nas vidas individuais (Elder Jr., 1985). O foco dessa 
abordagem, ligeiramente diferente da que estamos chamando de “ciclo de vida”, está no papel 
das transições como modificadoras das trajetórias individuais, e não com etapas específicas do 
ciclo de vida e as performances e papéis a elas associadas (ibid. 1985 e 1994). Há controvérsias 
referentes à aplicação dessas análises em estudos empíricos, dado que as abordagens de ciclo 
e transição só poderiam ser observadas, stricto sensu, a partir de dados longitudinais. Como o 
presente trabalho baseia-se em um estudo pontual, seria oportuno classificar como uma análise 
de uma etapa ou momento do ciclo de vida. 
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